
Resumo. Vinculado à Nova Geografi a Econômica, 
esse artigo argumenta que as desigualdades são 
inerentes até mesmo em regiões desenvolvidas. 
Logo, o objetivo desse trabalho é mostrar a existência 
e a localização das desigualdades regionais na 
região Sul do Brasil e em cada uma das mesorregiões 
de seus Estados através de 16 variáveis, numa 
perspectiva multidimensional (IBGE, 2001), por 
meio de Análise de Componentes Principais. Os 
resultados mostram signifi cativas desigualdades 
interestaduais – com destaque negativo para o 
Paraná – bem como desigualdades intraestaduais 
consideráveis – com destaque positivo para o Rio 
Grande do Sul, onde tais desigualdades aparecem 
de forma menos intensa. 
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Abstract. This article argues that, according to 
the New Economic Geography, inequalities are 
inherent even in developed regions. The specifi c 
objective of this paper is to show the existence 
and the localization of the regional inequalities in 
the South region of Brazil and in each mesoregion 
of its States, through 16 variables, with a 
multidimensional perspective (IBGE, 2001), by 
means of Principals Components Analysis. The 
results show signifi cant interstate inequalities – 
with negative emphasis to Paraná State – as well 
as considerable intrastate inequalities – with 
positive emphasis to Rio Grande do Sul State, 
where such inequalities appear less intensely. 
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1 Introdução

As desigualdades econômicas e sociais 
têm sido objeto de estudo de diversas áreas 
do conhecimento, assim como os efeitos que 
elas geram no bem-estar dos indivíduos (cf. 
Fernandes, 2001; Figueiredo et al., 2006). Ape-
sar de ser um país cuja economia encontra-se 
entre as maiores do mundo, o Brasil apresen-
ta uma posição desconfortável em termos de 
desigualdade social. A preocupação com esta 
posição refl ete-se em vários estudos sobre a 
desigualdade no país e possíveis formas de 
combatê-la (e.g. Bagolin e Pôrto Junior, 2003). 
Cabe mencionar que muitos destes trabalhos 
tratam a desigualdade no Brasil através da va-
riável renda e o enfoque normalmente se dá 
comparando a região Nordeste com a região 
Sudeste (cf. Chiarini e Cunha, 2007). Contu-
do, como alternativa a esta abordagem, Sen 
(1984) defende uma medida multidimensional 
que incorpore as capacidades e dotações indi-
viduais, considerando longevidade, acesso a 
serviços públicos, oportunidades de trabalho, 
fi nanças públicas e anos de estudo. 

Outro aspecto relevante é que, em um 
país de dimensões continentais como o Bra-
sil, “uma região” pode envolver um número 
muito grande de sub-regiões ou de municí-
pios com realidades completamente opostas, 
expressas por diferentes indicadores (Pereira 
e Pôrto Junior, 2001). Dessa forma, assume-se 
que a desigualdade na distribuição das ativi-
dades econômicas no espaço não deve ser vis-
ta como uma realidade a ser completamente 
eliminada, pois entende-se que em economias 
desenvolvidas é comum encontrarem-se regi-
ões que se destacam em detrimento de outras, 
devido ao fato de as economias de aglomera-
ção não serem, pela sua própria semântica, um 
fenômeno de massa, isto é, não estão em todos 
os lugares, acessíveis a fi rmas e indivíduos. 
Assim, vinculado à Nova Geografi a Econômi-
ca, esse artigo parte do pressuposto de que a 
alocação de recursos públicos deve fugir do 
senso comum, priorizando regiões cujos retor-
nos crescentes de escala sejam consideráveis, 
uma realidade que já é típica de países e regi-
ões desenvolvidas. 

Recentemente, Tavares e Pôrto Junior (2008) 
verifi caram a existência de desigualdades in-
tra e inter-regionais em Santa Catarina, tendo 
como base 14 variáveis que tratam de aspec-
tos sociais, econômicos e de fi nanças públicas, 
mesmo possuindo 16 municípios, dentre os 50, 
com maiores IDHs do Brasil (PNUD, 2003). 

O questionamento natural que se estabe-
leceu, em virtude desse resultado, foi que se 
o Estado de Santa Catarina – o maior PIB per 
capita da região Sul, segundo dados do IBGE 
(2001) – apresenta um cenário de desigualda-
des inter e intraregionais, talvez o mesmo pos-
sa acontecer nos Estados do Paraná e do Rio 
Grande do Sul, uma vez que são considerados 
desenvolvidos nos padrões brasileiros. Nesse 
contexto, questiona-se: será que há na região 
Sul alguma predominância de uniformidade 
em termos de riqueza, qualidade de vida e 
distribuição das atividades produtivas de for-
ma inter e intraestadual? É possível encontrar 
um conjunto de municípios pequenos, que em 
princípio não usufrui das economias de aglo-
meração, com bons indicadores sociais e de 
infraestrutura? 

Portanto, o objetivo deste artigo é verifi car, 
através de técnicas de análise multivariada – 
mais especifi camente, da Análise de Componen-
tes Principais – se os dados de cada um de seus 
municípios revelam uma região homogênea 
social e economicamente ou, de outra forma, re-
velam ser possuidores de desigualdades intra e 
inter-regionais. Estes dados formam dez grupos, 
a saber: infraestrutura, educação, renda, qua-
lidade de vida, inserção urbana, urbanização, 
fi nanças públicas, desigualdade de renda, locali-
zação e identidade local com o município. 

Nesse sentido, este artigo tem quatro ra-
zões que justifi cam sua importância para os 
estudos de Economia Regional no Brasil. A 
primeira é que esta pesquisa contribui para 
aumentar o conhecimento acerca das desi-
gualdades regionais no sul do Brasil, já que 
é ainda pequeno o número de pesquisas que 
abordam tais desigualdades considerando os 
três Estados, separadamente ou em conjunto. 
A segunda razão é o nível de desagregação dos 
dados com a qual a pesquisa trabalha, isto é, 
informações relativas aos municípios. A tercei-
ra é que ela ajuda na consolidação das técni-
cas de análise multivariada, em particular, da 
análise de componentes principais, no que se 
refere ao seu emprego para a identifi cação de 
desigualdades regionais. E a quarta razão se-
ria a abordagem multidimensional utilizada, 
em detrimento de considerar normalmente 
apenas variáveis ligadas à renda. 

2 Revisão da literatura teórica 

A Nova Geografi a Econômica (NEG) tem 
praticamente seu início a partir do trabalho 
de Krugman (1991), até hoje considerado seu 
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maior expoente, além de outros importantes 
pesquisadores, como Fujita (1998) e Venables 
(1996) e tem nos retornos crescentes de escala 
sua principal fundamentação. Diversas opini-
ões foram emitidas acerca da NEG com o que 
tange a sua importância. Para Eckel e Kosfeld 
(2004), ela representa uma redescoberta do 
espaço na Economia, enquanto para Marques 
(2001, p. 2), essa teoria “é a mais recente e si-
multaneamente a mais controversa”, talvez 
em razão de sua contestação às teorias até en-
tão usadas em Economia Regional. 

Uma das características que a diferenciam 
dos modelos tradicionais de desenvolvimen-
to é, de acordo com Carvalho e Santos (2003, 
p. 12), “a de estímulo a atividades vocaciona-
das”, o que infelizmente parece não se levar 
em conta no momento da alocação de recursos 
públicos em muitos projetos de desenvolvi-
mento regional no Brasil. 

Talvez essa alocação de recursos deva fugir 
do senso comum, priorizando regiões cujos 
retornos crescentes de escala sejam conside-
ráveis, realidade típica de países desenvolvi-
dos, embora não signifi que necessariamente o 
abandono de regiões mais atrasadas, mas sim 
de, em primeiro lugar, descobrir suas reais po-
tencialidades e iniciar-se um maciço programa 
de investimentos em educação e infraestrutu-
ra, ao invés de subsídios pouco defensáveis.

A associação da NEG com esse trabalho se 
dá a partir desses objetivos, visto que se pre-
tende mostrar que, mesmo em regiões desen-
volvidas como a região Sul do Brasil (compa-
rando-a às demais regiões), é possível verifi car 
atividades produtivas concentradas no espa-
ço, contemplando, muitas vezes, uma pequena 
parte do território em análise, um sinal claro 
da força existente por detrás das economias de 
aglomeração. Isso signifi ca dizer que a existên-
cia do desenvolvimento não implica necessa-
riamente em uniformidade na localização das 
atividades produtivas nem tampouco um am-
biente sem disparidades regionais, não consti-
tuindo as economias de aglomeração “um mal 
em si mesmo”.

Outra hipótese da NEG e que também está 
associada a esse trabalho é a de que os salários 
são maiores em regiões mais próximas ao cen-
tro econômico do território em questão, além 
de possuírem mais urbanização e população. 
Isto signifi ca que, em uma análise inter e intra-
estadual, como a qual esse trabalho se propõe, 
os municípios com maiores PIBs per capita, 
taxa de urbanização e maiores populações de-
verão estar mais próximos principalmente da 

capital de seu Estado (talvez com exceção de 
Santa Catarina, devido ao poderio econômico 
de Joinvile), confi rmando uma relação inversa 
entre distância da capital e desenvolvimento. 

Confi rmando a possibilidade da ocorrên-
cia desse resultado, Galinari e Lemos (2007, 
p. 4) afi rmam que “ocorre uma atenuação das 
economias de aglomeração quando os agentes 
econômicos tornam-se cada vez mais distantes 
geografi camente”, evocando eventuais limites 
em termos espaciais para a difusão dos ganhos 
de produtividade.

Embora não seja usado nenhum modelo es-
pecífi co para identifi carem-se as economias de 
aglomeração, as técnicas de análise multiva-
riada que serão utilizadas nesse trabalho tem 
por objetivo mostrar desigualdades intra e in-
ter-regionais em uma perspectiva multidimen-
sional. Isto   não signifi ca que estas sejam uma 
consequência das economias de aglomeração, 
mas sim um processo natural e que ocorre em 
cada um dos Estados da região Sul. 

3 Revisão da literatura empírica

Conforme mencionado anteriormente, o 
objeto de investigação desse artigo tem res-
paldo em trabalhos semelhantes. Por exemplo, 
Resende e Silva (2007) analisaram o período 
entre 1990 e 2000 para a região Sul e verifi ca-
ram que os municípios de Santa Catarina tive-
ram, em média, taxas de crescimento da ren-
da do trabalho expressivamente maiores que 
os municípios do Paraná e do Rio Grande do 
Sul. Porém, identifi caram, no Estado de Santa 
Catarina, municípios com desempenhos mui-
to abaixo da média e um importante elemento 
espacial: municípios do Paraná mais próximos 
aos pertencentes a Santa Catarina apresentam, 
quase sempre, altas taxas de crescimento da 
renda do trabalho.

Em termos de PIB, segundo dados do 
IBGE (2001), o Estado do Rio Grande do Sul 
ocupa o primeiro lugar na região, seguido 
por Paraná e Santa Catarina, respectivamen-
te. Porém, em termos de qualidade de vida – 
mensurado através do IDH – divulgado pelo 
PNUD (2003), Santa Catarina (0,822) está à 
frente do Rio Grande do Sul (0,814) e do Pa-
raná (0,787). Além das diferenças apresenta-
das anteriormente entre os Estados da região 
Sul, diversos trabalhos (cf. Silva et al., 2006b) 
também buscam identifi car desigualdades in-
traestaduais, através de cada um de seus mu-
nicípios ou por suas sub-regiões, por meio da 
variável renda. 
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Para o Rio Grande do Sul, foram conside-
radas sete mesorregiões geográfi cas, a saber, 
Metropolitana de Porto Alegre, Nordeste, 
Noroeste, Sudeste, Sudoeste, Centro Oriental 
e Centro Ocidental (IBGE, 2001). Mesmo de-
senvolvido em termos relativos, o Rio Grande 
do Sul também tem sido alvo de estudos que 
tratam da desigualdade no Estado, tais como 
os de Porto Júnior e Ribeiro (2000) e Silva et al. 
(2006a, p. 218), merecendo destaque o traba-
lho de Chiarini (2009), segundo o qual “existe 
clusterização tanto da miséria quanto da não-
miséria no Rio Grande do Sul, fato amplamen-
te reconhecido entre os gaúchos”. 

Em relação ao Paraná, com população 
distribuída em 399 municípios (IBGE, 2001), 
foram consideradas dez mesorregiões geo-
gráfi cas, sendo elas: Centro Ocidental, Centro 
Oriental, Centro-Sul, Noroeste, Norte Central, 
Norte Pioneiro, Metropolitana de Curitiba, Su-
deste, Sudoeste e Oeste. De acordo com Moura 
et al. (2006 in Tavares e Porto Junior, 2010), o 
Estado é marcado pela concentração de recur-
sos e pela desigualdade. Outro trabalho que 
trás informações recentes da realidade do Pa-
raná é o de Lourenço (2006), o qual menciona 
que pouco mais de 1/3 da população estadual 
reside em municípios com IDH acima de 0,800. 

Já o Estado de Santa Catarina, embora tida 
como uma região que possui diversas cidades 
com alto nível de desenvolvimento econômi-
co, apresenta 16,2% de sua população abaixo 
da linha da pobreza (PNUD, 2003) e muitos 
municípios com baixas taxas de crescimento 
do PIB em detrimento de outros, tais como 
Brusque, Blumenau, Florianópolis e Joinvile 
(Tavares, 2009). Com um total de 293 municí-
pios (IBGE, 2001), teve consideradas 8 mesor-
regiões, a saber: Grande Florianópolis, Nor-
deste, Vale do Itajaí, Planalto Norte, Planalto 
Serrano, Sul, Meio-oeste e Oeste. 

4 Metodologia 

Este trabalho utiliza-se da técnica de es-
tatística multivariada conhecida por análise 
de componentes principais. A escolha pela 
análise multivariada justifica-se por referir-
se “a um conjunto de métodos estatísticos 
que torna possível a análise simultânea de 
medidas múltiplas para cada indivíduo, ob-
jeto ou fenômeno observado” (Corrar et al., 
2007, p. 2) ao invés do uso de econometria 
espacial, por exemplo, que tem sido ampla-
mente utilizada no estudo das desigualda-
des regionais.

Assim, considerando uma tentativa de ex-
primir variáveis que dimensionem a realida-
de econômica e social de um município e de 
seu Estado, bem como suas desigualdades, 
esta pesquisa apóia-se em uma base de dados 
formada por um conjunto de 16 variáveis de 
cada município (Tavares, 2008; Tavares e Por-
to Junior, 2010), sendo elas: (a) infraestrutura: 
abastecimento de água ligado à rede geral (1), 
esgoto ligado à rede geral (2) e coleta de lixo 
(3), variáveis usadas por Amaral et al. (2006); 
(b) educação: taxa de alfabetização de adul-
tos (4), variável usada por Silva et al. (2006b), 
e percentual de professores do ensino funda-
mental com curso superior (5); (c) inserção 
urbana: percentual de domicílios urbanos (6), 
usada por Amaral et al. (2006); (d) qualidade 
de vida: IDH-M (7), usada por Ramos e Loch 
(2004): (e) renda: rendimentos per capita (8), 
usada por Chein et al. (2007); (e) população: 
nº de habitantes (9), usada por Amaral et al. 
(2006); (f) fi nanças públicas: percentual de des-
pesas correntes em relação às despesas totais 
(10), receita de Fundo de Participação dos Mu-
nicípios per capita (11), receita de Imposto so-
bre Serviços per capita (12) e receita de Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
per capita (13), todas usadas por Ramos e Loch 
(2004); (g) localização (14), que corresponde à 
distância do município até a capital do Estado; 
(h) desigualdade (15), medida pelo Índice de 
Theil e usada por Bagolin e Porto Junior (2003); 
e (i) identidade local (16), dada pela proporção 
da população nascida no município. Os dados 
destas variáveis foram obtidos junto ao IBGE 
(2001). 

Como esta investigação trata-se dos Esta-
dos da região Sul e de seus respectivos muni-
cípios (um total de 1155, sendo 293 municípios 
catarinenses, 466 gaúchos e 398 paranaenses), 
para um total de 16 variáveis, a análise mul-
tivariada parece ser a técnica adequada para 
os objetivos desta pesquisa, pois, conforme Es-
cofi er e Pagés (1992), sua utilização tem sido 
efi caz no tratamento de grandes conjuntos de 
informações.  

Tendo em vista que esta pesquisa envolve 
um grande conjunto de informações, será em-
pregada a análise de componentes principais, 
que é a mais antiga metodologia de análise 
de dados multivariada, sendo descrita inicial-
mente por Pearson (1901). Para Varella (2008), 
a “análise de componentes principais é uma 
técnica de análise multivariada que consiste 
em transformar um conjunto de variáveis em 
outro conjunto, os componentes principais, 
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de mesma dimensão [...]. Cada componente 
principal é uma combinação linear de todas as 
variáveis originais [...]” e são não correlaciona-
das entre si.  

Para Silva et al. (2005, p. 7), “a técnica dos 
componentes principais busca imprimir um tra-
tamento estatístico a um número relativamente 
alto de variáveis heterogêneas que possuam, po-
rém, um grau considerável de aspectos comuns, 
isto é, com um elevado grau de correlação entre 
si”.  Se não tivessem correlação, seria desneces-
sária a utilização de análise multivariada, pois 
bastaria fazer a análise separadamente. Para 
Neto e Moita (1998, p. 468), a importância esta-
tística de cada variável usada na pesquisa pode 
ser obtida através dessa técnica:

a análise de componentes principais também 
pode ser usada para julgar a importância das 
próprias variáveis originais escolhidas, ou seja, 
as variáveis originais com maior peso (loadings) 
na combinação linear dos primeiros componen-
tes principais são as mais importantes do ponto 
de vista estatístico [...], as n-variáveis originais 
geram n-componentes principais que são obtidos 
em ordem decrescente de máxima variância, ou 
seja, a componente principal 1 possui mais infor-
mação estatística que a componente principal 2 e 
assim por diante. 

Portanto, a fi nalidade do emprego de análi-
se de componentes principais é o de construir 
– com base nas componentes principais res-
ponsáveis pela maioria da variabilidade dos 
dados – um ranking de municípios em cada 
Estado e para toda região Sul, defi nido da se-
guinte forma:

 
Escore do município = 
(1º elemento do autovetor da 1ª variável) 
(Z* da 1ª variável) + 
(2º elemento do autovetor da 2ª variável) 
(Z* da 2ª variável) +
(3º elemento do autovetor da 3ª variável) 
(Z* da 3ª variável) + ....+
(16º elemento do autovetor da 16ª variável) 
(Z* da 16ª variável)     

Dessa forma, o objetivo é criar índices que 
auxiliem a identifi cação da existência de de-
sigualdade inter-regional em cada um dos 
estados da região Sul e para esta região como 
um todo. Assim, serão criados índices positi-
vos (por exemplo, que apontem para um bom 
acesso a serviços públicos, alta renda per ca-
pita etc.) e negativos (por exemplo, que in-
diquem concentração de renda, distância da 

capital etc.) que auxiliem nesta identifi cação. 
Para esses fi ns será utilizado o so� ware S-
PLUS (1998). 

5 Análise e discussão dos resultados

5.1 Análise Descritiva 

De forma geral, observa-se que o Rio Gran-
de do Sul tem indicadores superiores aos do 
Paraná e de Santa Catarina no que se refere às 
variáveis percentual de domicílios urbanos e 
percentual de professores do ensino funda-
mental com nível superior residentes no mu-
nicípio, taxa de alfabetização de adultos, nú-
mero de habitantes, percentual de habitantes 
nascidos no município, distância do município 
até a capital, percentual de despesas correntes 
em relação às despesas totais e coleta de lixo. 

Já Santa Catarina é superior aos demais Es-
tados nas variáveis IDH-M, receita de ICMS 
e de ISS per capita, rede de esgoto e Índice de 
Theil, sendo que o Paraná só consegue indica-
dores melhores que o Rio Grande do Sul e San-
ta Catarina no abastecimento de água ligado à 
rede geral e na receita de FPM per capita. 

5.2 Análise de Componentes Principais 

5.2.1 Região Sul

Foram obtidos os valores de cada um dos 
autovetores que correspondem aos coefi cien-
tes associados às variáveis das 16 componen-
tes principais. Quanto mais alto o valor abso-
luto do coefi ciente associado à variável, maior 
a importância relativa desta para o componen-
te principal, seja em termos positivos ou nega-
tivos. Em seguida, a partir da observação das 
variáveis de maior peso para as duas primei-
ras componentes em questão, foi elaborado 
um índice para cada uma delas, permitindo a 
criação de um ranking entre os municípios da 
região Sul e outro para cada Estado individu-
almente.

Observou-se que na 1ª componente, as va-
riáveis (8), (7), (6), (4), (5), (1), (2), (9), (12) e (3) 
possuem, em ordem decrescente, os maiores 
valores com sinal positivo, ou seja, são va-
riáveis que estão entre as de maior peso na 
variabilidade dos dados. Isso signifi ca que os 
municípios que possuem altos valores para 
essas variáveis estarão entre os melhores co-
locados quando da elaboração de um ranking 
dos municípios com os maiores escores. As 
variáveis (10) e (11) também apresentaram 
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um peso considerável, mas em sentido inver-
so. Dessa forma, a 1ª componente principal 
foi denominada de Índice de Desenvolvimen-
to Amplo (IDA), uma vez que o mesmo com-
põe praticamente todas as variáveis.

Pela Tabela 1, verifi ca-se que Santa Catari-
na possui seis dentre os dez municípios com os 
maiores escores da 1ª componente. Em segui-
da, aparecem empatados os Estados do Paraná 
e do Rio Grande do Sul, com dois municípios 
cada um, porém, ocupando a 1ª e a 2ª posição 
no ranking (Curitiba e Porto Alegre), respecti-
vamente. Assim, tal resultado parece apontar 
desigualdades interestaduais no sul do Brasil, 
sendo que apenas um de seus Estados tem três 
vezes mais municípios que os demais dentre 
aqueles que têm os melhores IDAs.

Essa percepção de desigualdade interesta-
dual é corroborada pela análise geográfi ca dos 
dez menores escores relacionados na Tabela 
1, pois apenas dois deles pertencem a muni-
cípios localizados em Santa Catarina. Em se-
guida está o Rio Grande do Sul, com apenas 
três municípios dentre os dez piores. Por fi m, 
aparece o Estado do Paraná, com cinco muni-
cípios dentre aqueles de menores IDAs. Resul-
tado semelhante foi encontrado por Resende 
e Silva (2007), os quais mostraram não haver 
diferença signifi cativa entre as rendas de tra-
balho dos Estados de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul.  

Quanto à 2ª componente, as variáveis (1), (3), 
(6), (14) e (15) possuem, em ordem decrescente, 
os maiores valores absolutos com sinal positi-
vo. As demais variáveis apresentam os maiores 
valores absolutos com sinal negativo, signifi -
cando, por sua vez, que os municípios que pos-
suem altos valores para essas variáveis deverão 
situar-se entre os piores colocados quando da 
elaboração de um ranking dos municípios com 
os maiores escores para esta componente.   

Portanto, os municípios mais bem ranque-
ados, com base na 2ª componente, são caracte-
rizados como de boa infraestrutura e elevada 
taxa de urbanização. Porém, são mais distantes 
da capital de seus Estados e possuidores de 
uma concentração de renda maior que a média 
dos municípios da região sul. Dessa forma, a 2ª 
componente será denominada de Índice de In-
fraestrutura, Concentração de Renda e de Dis-
tanciamento da Capital (IECD), já que está mais 
relacionada às variáveis de infraestrutura e ur-
banização, desigualdade e distância geográfi ca.  

Pela Tabela 2, observa-se que o Paraná tem 
os dez municípios com os maiores escores 
da 2ª componente, ou seja, de todos os 1155 

municípios em análise, os maiores ÍEDC´s 
pertencem a municípios desse Estado. Então, 
considerando-se a concentração de renda, a 
distância até a capital e a infraestrutura, o Pa-
raná, sozinho, apresenta os dez municípios 
com os maiores escores. 

No ranking dos dez menores escores, Santa 
Catarina é novamente o melhor dos três Es-
tados, possuindo seis deles, seguido pelo Rio 
Grande do Sul, com quatro municípios. Logo, 
evidencia-se a aparente desigualdade intraes-
tadual, uma vez que dentre os maiores esco-
res apenas municípios de um Estado se fazem 
presentes, enquanto que no ranking de meno-
res escores, 60% referem-se a Santa Catarina.  

5.2.2 Paraná

Pelos dados obtidos da 1ª componente 
principal para o Paraná, verifi cou-se que as 
variáveis (1), (2), (3), (11), (7), (10), (12) e (16) 
possuem os maiores valores absolutos e com 
sinal positivo – são as variáveis que estão entre 
as de maior peso na variabilidade dos dados 
na 1ª componente –, em detrimento apenas da 
variável (4), que aparece com sinal negativo 
e das demais (desprezíveis estatisticamente). 
Isso signifi ca que os municípios que possuem 
altos valores para essas variáveis estarão entre 
os melhores colocados quando da elaboração 
de um ranking dos municípios com os maiores 
escores para esta componente. Desta forma, 
esta componente foi denominada de Índice de 
Desenvolvimento Amplo (IDA). 

Verifi ca-se, pela Tabela 3, que oito dos dez 
municípios com os maiores escores da 1ª com-
ponente, ou seja, 80% daqueles com os maiores 
Índices de Desenvolvimento Amplo (IDA) do 
Estado pertencem a apenas três das dez me-
sorregiões existentes – Metropolitana de Curi-
tiba, Norte-Central e Oeste –, sinalizando uma 
concentração quanto ao desenvolvimento. Por 
outro lado, das 10 mesorregiões paranaenses, 
seis delas se fazem presentes, com destaque 
para a mesorregião Centro-Sul, com quatro 
municípios. 

Ressalta-se que todas as mesorregiões de-
tentoras dos dez municípios com os maiores 
IDAs estão “do outro lado”, ou seja, também 
aparecem dentre aquelas que possuem os dez 
municípios com menores escores para o mes-
mo índice, o que aponta para desigualdades 
intraestaduais no Paraná. 

Quanto à 2ª componente, as variáveis (5), 
(10) e (2) possuem, em ordem decrescente, os 
maiores valores absolutos com sinal positivo, 
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Tabela 1. Dez maiores e menores escores dos municípios da Região Sul. Índice de Desenvolvi-
mento Amplo (IDA).
Table 1. The ten highest and lowest scores of the South Region municipalities. Extended Devel-
opment Index (EDI).

Municípios Estado Maiores 
Escores Municípios Estado Menores 

Escores

Curitiba Paraná 27,647 Cristal do Sul Rio Grande 
do Sul 11,491

Porto Alegre Rio Grande 
do Sul 27,271 Lajeado do Bugre Rio Grande 

do Sul 11,489

Florianópolis Santa Catarina 24,804 Diamante do Sul Paraná 11,328

Balneário 
Camboriú Santa Catarina 22,779 Benjamin 

Constant do Sul
Rio Grande 

do Sul 11,107

Caxias do Sul Rio Grande 
do Sul 22,429 Cerro Negro Santa Catarina 11,014

Blumenau Santa Catarina 22,195 Laranjal Paraná 11,011
Joinvile Santa Catarina 22,115 Mato Rico Paraná 10,872

Piratuba Santa Catarina 21,599 Novo Cabrais Rio Grande 
do Sul 10,829

São José
do Cedro Santa Catarina 21,202 Rio dos Índios Rio Grande 

do Sul 10,753

Londrina Paraná 21,083 Entre Rios Santa Catarina 10,492

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).

Tabela 2. Dez maiores e menores escores dos municípios da Região Sul. Índice de Infraestrutura, 
Concentração de Renda e de Distanciamento da Capital (IECD).
Table 2. The ten highest and lowest scores of the South Region municipalities. Infrastructure, 
Income Concentration and Distance from the Capital Index (ICDI).

Municípios Estado Maiores 
Escores Municípios Estado Menores 

Escores

Mariluz Paraná - 5,323 Triunfo Rio Grande 
do Sul - 13,531

Guairaça Paraná - 5,950 Pres. Castelo Branco Santa Catarina - 13,573
Nova Olímpia Paraná -5,987 Santa Rosa de Lima Santa Catarina - 13,592
Itaúna do Sul Paraná - 6,049 Alto Bela Vista Santa Catarina - 13,602

Brasilândia do Sul Paraná - 6,183 Treviso Santa Catarina - 13,616
Itaguajé Paraná - 6,246 Lajeado Grande Santa Catarina - 13,744

Alto Piquiri Paraná - 6,292 Guabĳ u Rio Grande 
do Sul - 13,953 

Iracema do Oeste Paraná - 6,296 Santa Tereza Rio Grande 
do Sul - 13,959

Imbaú Paraná - 6,323 Iomerê Santa Catarina - 14,010

Sarandi Paraná - 6,339 Novo Cabrais Rio Grande 
do Sul - 14,031

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).
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ou seja, estão entre as variáveis que têm maior 
peso na variabilidade dos dados nessa compo-
nente. As demais variáveis possuem, em or-
dem decrescente, os maiores valores absolutos 
dentre aqueles com sinal negativo, signifi can-
do que os municípios com altos valores para 
essas variáveis ocuparão as últimas posições 
no ranking dessa componente. Dessa forma, 
a 2ª componente será denominada de Índice 
de Fragilidade Social, Dinamismo Econômico 
e de Alocação de Despesas (IFSDA). 

Verifi ca-se que seis dos dez municípios 
com os maiores escores da 2ª componente 
(Tabela 4), que possuem os maiores IFSDAs 
pertencem à mesorregião Noroeste. Portan-
to, apenas três mesorregiões possuem os dez 
municípios do Estado com os maiores IFSDAs, 
isto é, este atraso não está distribuído igual-
mente entre todas as mesorregiões do Estado. 
Isso sinaliza uma desigualdade intraestadual 
no Paraná, visto que a mesorregião Sudeste 
possui 60% dos municípios com os menores 
IFSDAs, seguida pela Metropolitana de Curi-
tiba (com dois municípios, além da capital) e 
Centro-Oriental, com apenas um município. 

Nota-se também que nenhuma mesor-
região, dentre aquelas com municípios de 
maiores escores na 2ª componente, está dentre 

aquelas com os menores escores, o que com-
prova, mais uma vez, a existência de desigual-
dade intraestadual no Paraná.

5.2.3 Santa Catarina

Na 1ª componente, as variáveis (5), (14) e 
(15) possuem, em ordem decrescente, os maio-
res valores com sinal negativo, o que signifi ca 
dizer que municípios que apresentam valores 
mais altos para estas variáveis estão entre os 
de menores escores no ranking desta com-
ponente. Por outro lado, as demais variáveis 
possuem sinal positivo. Dessa forma, a 1ª com-
ponente também será chamada de Índice de 
Desenvolvimento Amplo (IDA).

Observa-se, pela Tabela 5, que sete dos dez 
municípios com os maiores escores da 1ª com-
ponente, ou seja, 70% daqueles com os maiores 
IDAs do Estado, pertencem a apenas duas me-
sorregiões: Vale do Itajaí (quatro municípios) e 
Norte (três municípios). Aparecem também as 
mesorregiões Oeste (São José do Cedro e Pira-
tuba) e Grande Florianópolis (Florianópolis). 

Portanto, apenas quatro mesorregiões pos-
suem os dez municípios do Estado com os 
maiores IDAs, isto é, este desenvolvimento 
não está distribuído igualmente entre todas as 

Tabela 3. Dez maiores e menores escores dos municípios do Paraná. Índice de Desenvolvimento 
Amplo (IDA). 
Table 3. The ten highest and lowest scores of Paraná municipalities. Extended Development In-
dex (EDI).

Municípios Maiores 
Escores Mesorregião Municípios Menores 

Escores Mesorregião

Curitiba 30,391 Metropolitana 
de Curitiba Manfrinópolis 12,300 Sudoeste

Londrina 22,198 Norte Central Goioxim 12,265 Centro-Sul
Maringá 21,802 Norte Central Bom Jesus do Sul 12,243 Sudoeste

Ponta Grossa 20,149 Centro Oriental Adrianópolis 12,242 Metropolitana 
de Curitiba

Paranaguá 19,892 Metropolitana 
de Curitiba

Santa Maria do 
Oeste 12,117 Centro-Sul

São José dos 
Pinhais 19,743 Metropolitana 

de Curitiba Rio Branco do Ivaí 12,093 Norte Central

Cascavel 19,671 Oeste Diamante do Sul 11,893 Oeste
Foz do Iguaçu 19,554 Oeste Ortigueira 11,671 Centro Oriental

Pato Branco 19,529 Sudoeste Laranjal 11,434 Centro-Sul

Pinhais 19,519 Metropolitana
de Curitiba Mato Rico 11,320 Centro-Sul

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).
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mesorregiões do Estado, o que sinaliza um cená-
rio de desigualdade intraestadual em Santa Ca-
tarina. Nota-se que apenas a mesorregião Oeste 
está nos dois extremos do ranking, fortalecendo 
a noção da existência de desigualdade inter-re-
gional em Santa Catarina. Aliás, 90% dos desses 
municípios são da mesorregião Oeste. 

Em relação à 2ª componente, as variá-
veis (16), (5), (15), (6) e (14) possuem, em 
ordem decrescente, os maiores valores ab-
solutos com sinal positivo, estando entre as 
que possuem maior peso na variabilidade 
dos dados na 2ª componente. Já as variáveis 
(13), (11) e (2) da 2ª componente possuem, 
em ordem decrescente, os maiores valores 
absolutos com sinal negativo. Portanto, 
os municípios que deverão figurar com os 
maiores escores serão aqueles, principal-
mente, que forem menos dependentes do 
FPM, mais desiguais, com mais professores 
do ensino fundamental com nível superior 
residindo no próprio município, maior taxa 
de domicílios urbanos e percentual de habi-
tantes nascidos no próprio município. As-
sim, a 2ª componente será denominada de 
Índice de Concentração de Renda, Identida-
de Local e de Urbanização (ICRIU). 

Observa-se, pela Tabela 6, que 60% dos dez 
municípios com os maiores ICRIUs do Estado 
pertencem à mesorregião Oeste, indicando, 
mais uma vez, desigualdades intraestaduais. 
As mesorregiões Grande Florianópolis, Nor-
te, Serrana e Vale do Itajaí possuem um mu-
nicípio cada entre os dez maiores escores des-
sa componente.  Por outro lado, seis dos dez 
municípios com os menores ICRIUs estão na 
mesorregião Vale do Itajaí, ou seja, estes apre-
sentam os melhores indicadores em termos de 
Concentração de Renda.  

5.2.4 Rio Grande do Sul

Observou-se que na 1ª componente prin-
cipal as variáveis (14), (4) e (5) possuem, em 
ordem decrescente, os maiores valores com 
sinal negativo, o que signifi ca dizer que muni-
cípios que apresentam valores mais altos para 
estas variáveis ocupam as últimas posições no 
ranking desta componente. Todas as demais 
variáveis possuem sinal positivo, ou seja, al-
tos valores nestas variáveis para determinado 
município contribuirão para situá-lo entre os 
maiores escores quando considerada a 1ª com-
ponente, principalmente as variáveis (2), (7), 

Tabela 4. Dez maiores e menores escores dos municípios do Paraná. Índice de Fragilidade Social, 
Dinamismo Econômico e de Alocação de Despesas (IFSDA). 
Table 4. The ten highest and lowest scores of Paraná municipalities. Social Fragility, Economic 
Dynamism and Allocation of Expenses Index (SFDAI).

Municípios Maiores 
Escores Mesorregião Municípios Menores 

Escores Mesorregião

Flórida 0,057 Norte Central Prudentópolis - 4,941 Sudeste
Nova Olímpia - 0,107 Noroeste Antônio Olinto - 4,953 Sudeste

Quatro Pontes - 0,138 Oeste São Mateus 
do Sul - 4,981 Sudeste

Guairaçá - 0,166 Noroeste Cruz Machado - 5,082 Sudeste
Sarandi - 0,202 Norte Central Ipiranga - 5,100 Sudeste
Entre Rios 
do Oeste - 0,219 Oeste Castro - 5,186 Centro Oriental

Inajá - 0,295 Noroeste Quitandinha - 5,276 Metropolitana 
de Curitiba

Ivaté - 0,354 Noroeste Lapa - 5,431 Metropolitana 
de Curitiba

Jardim Olinda - 0,356 Noroeste São João do 
Triunfo - 5,441 Sudeste

Esperança 
Nova - 0,363 Noroeste Curitiba - 12,556 Metropolitana 

de Curitiba

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).
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Tabela 5. Dez maiores e menores escores dos municípios de Santa Catarina. Índice de Desenvol-
vimento Amplo (IDA).
Table 5. The ten highest and lowest scores of Santa Catarina municipalities. Extended Devel-
opment Index (EDI).

Municípios Melhores 
Escores Mesorregião Municípios Mesorregião Piores 

Escores

Florianópolis 19,159 Grande 
Florianópolis Guatambu Oeste 6,183

Piratuba 19,138 Oeste Bandeirante Oeste 6,080
Balneário Camboriú 17,026 Vale do Itajaí São Bernardino Oeste 6,073

Blumenau 16,231 Vale do Itajaí Paial Oeste 6,070
Joinvile 15,955 Norte Arvoredo Oeste 6,027

São José do Cedro 15,468 Oeste Santa Terezinha Norte 5,973
São Francisco do Sul 15,367 Norte Tigrinhos Oeste 5,711

Itajaí 15,195 Vale do Itajaí Cerro Negro Serrana 5,613
Jaraguá do Sul 14,833 Norte Flor do Sertão Oeste 5,487

Itapema 14,805 Vale do Itajaí Entre Rios Oeste 4,928

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).

(10), (3), (1) e (8).  Portanto, a 1ª componente 
será denominada de Índice de Qualidade de 
Vida, Infra-Estrutura e Desenvolvimento Eco-
nômico (IQIDE).   

Dos dez maiores escores relativos à 1ª com-
ponente, quatro deles pertencem a municípios 
localizados na mesorregião Metropolitana de 
Porto Alegre e três à mesorregião Nordeste, 
ou seja, 70% daqueles com os maiores Índi-
ce de Qualidade de Vida, Infraestrutura e de 
Desenvolvimento Econômico (IQIDE) do Es-
tado pertencem a apenas duas mesorregiões 
(Tabela 7), fato já encontrado também quando 
da análise para o Estado de Santa Catarina. As 
mesorregiões Noroeste, Sudeste e Centro Oci-
dental aparecem com um município cada, com 
destaque para esta última, com o município de 
Santa Maria, ocupando o 3º maior escore. 

Verifi ca-se que a desigualdade intraestadu-
al também existe no Rio Grande do Sul, mas 
em menor escala – resultado semelhante en-
contrado por Zanela (2002) –, uma vez que das 
sete mesorregiões do Estado, cinco delas apa-
recem dentre os municípios com os maiores 
IQIDE´s. Por outro lado, dentre os dez piores 
escores da 1ª componente, cinco deles perten-
cem à mesorregião Noroeste, o qual possui 
apenas um município dentre os dez maiores 
escores – Passo Fundo. 

Em seguida, aparecem as mesorregiões 
Nordeste e Centro-Oriental, com dois mu-
nicípios cada uma. Portanto, a mesorregião 

Nordeste também abriga o 2º e o 4º municí-
pios com maiores escores dessa componente 
– Caxias do Sul e Bento Gonçalves, respecti-
vamente. Em princípio, esse dado confi rma a 
hipótese de desigualdade intraestadual no Rio 
Grande do Sul, visto também que a mesorre-
gião Centro-Ocidental trás um município nes-
ta relação de piores escores – Gramado Xavier, 
em detrimento de Santa Maria, 3º colocado no 
ranking desse Índice, e que pertence à mesma 
região. De forma semelhante ao trabalho de 
Schneider e Waquil (2001), verifi cou-se que 
não há razões para se afi rmar que existe uma 
polarização entre a parte sul e a parte norte do 
Estado, em termos de desenvolvimento.     

Em relação à 2ª componente, as variáveis 
(14), (1), (3), (15) e (7) possuem, em ordem de-
crescente, os maiores valores absolutos com 
sinal positivo, ou seja, estão entre as variáveis 
que têm maior peso na variabilidade dos da-
dos na 2ª componente e, consequentemente, 
valores altos para estas variáveis para determi-
nado município, o que certamente o conduzirá 
para as primeiras posições do ranking desta 
componente.  Já as demais variáveis possuem, 
em ordem decrescente, os maiores valores ab-
solutos com sinal negativo. Assim, a 2ª compo-
nente será denominada de Índice de Fragilida-
de Urbana, Educacional e de Distanciamento 
da capital (IFUED), dados os pesos que estas 
variáveis possuem, principalmente em relação 
à distância do município até a capital.
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Tabela 6. Dez maiores e menores escores dos municípios de Santa Catarina. Índice de Concentra-
ção de Renda, Identidade Local e de Urbanização (ICRIU). 
Table 6. The ten highest and lowest scores of Santa Catarina municipalities. Income Concentra-
tion, Local Identity and Urbanization Index (ICLIUI).

Municípios Maiores 
Escores Mesorregião Municípios Mesorregião Menores 

Escores
Piratuba 21,284 Oeste Bom Jesus Oeste - 1,113

Cordilheira Alta 6,280 Oeste Penha Vale do Itajaí - 1,262

Florianópolis 6,019 Grande 
Florianópolis Navegantes Vale do Itajaí - 1,277

Itá 5,956 Oeste Rodeio Vale do Itajaí - 1,296

São Francisco do Sul 5,775 Norte Ascurra Vale do Itajaí - 1,338
Vargem 2,927 Serrana Lauro Muller Sul - 1,350

Blumenau 2,790 Vale do Itajaí Camboriu Vale do Itajaí - 1,464
Flor do Sertão 2,585 Oeste Guabiruba Vale do Itajaí - 1,482

Formosa do Sul 2,199 Oeste Governador 
Celso Ramos

Grande 
Florianópolis - 1,490

Paial 2,170 Oeste Palhoça Grande 
Florianópolis - 1,629

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).

Tabela 7. Dez maiores e menores escores dos municípios do Rio Grande do Sul. Índice de Quali-
dade de Vida, Infraestrutura e Desenvolvimento Econômico (IQIDE). 
Table 7. The ten highest and lowest scores of Rio Grande do Sul municipalities. Quality of Life, 
Infrastructure and Economic Development Index (QIEDI).

Municípios Maiores 
Escores Mesorregião Municípios Menores 

Escores Mesorregião

Porto Alegre 24,385 Metropolitana 
de Porto Alegre 

Monte Alegre 
dos Campos 9,085 Nordeste

Caxias do Sul 19,473 Nordeste Lagoão 9,028 Noroeste

Santa Maria 18,283 Centro Ocidental Lajeado do Bugre 8,908 Noroeste

Bento 
Gonçalves 17,920 Nordeste Benjamin 

Constant do Sul 8,737 Noroeste

Canoas 17,536 Metropolitana 
de Porto Alegre

São José dos 
Ausentes 8,726 Nordeste

São Leopoldo 17,304 Metropolitana 
de Porto Alegre Unistalda 8,571 Centro-Ocidental

Passo Fundo 17,234 Noroeste Gramado Xavier 8,562 Centro-Oriental

Veranópolis 17,117 Nordeste Cristal do Sul 8,140 Noroeste

Pelotas 17,088 Sudeste Rio dos Índios 7,317 Noroeste

Novo 
Hamburgo 17,067 Metropolitana 

de Porto Alegre Novo Cabrais 6,718 Centro-Oriental

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).



12 Perspectiva Econômica, vol. 7, N. 1, p. 1-14, jan/jun 2011

Análise das desigualdades inter e intraestaduais na região Sul do Brasil

No ranking dos dez municípios com maio-
res escores relativos ao IFUED – representan-
do a 2ª componente –, cinco deles pertencem 
a municípios localizados na mesorregião Nor-
deste e três à mesorregião Noroeste, ou seja, 
80% daqueles com os maiores escores per-
tencem a apenas duas mesorregiões. Então, 
observa-se a existência de desigualdade intra-
regional no Rio Grande do Sul, visto que a me-
sorregião Nordeste, por exemplo, apresenta 
dois dos quatro municípios melhores posicio-
nados no ranking da 1ª componente (Tabela 8). 

6 Considerações fi nais

A questão acerca das desigualdades re-
gionais ainda está na pauta de muitos pes-
quisadores ao redor do mundo. Associada 
aos fundamentos teóricos da Nova Geografi a 
Econômica e, em particular, das economias de 
aglomeração, esse trabalho partiu do pressu-
posto de que desigualdades são comuns tam-
bém a regiões desenvolvidas e que o investi-
mento nessas regiões – em um ambiente de 
escassez de recursos – deve ser incentivado e 
não eliminado, em detrimento de outras áreas.

Portanto, as principais perguntas que esse 
trabalho buscou responder foram: (a) em uma 
região com bons indicadores sociais e econô-
micos, tal como a região Sul do Brasil, existe 
o predomínio da uniformidade em termos de 
riqueza, qualidade de vida e distribuição das 
atividades produtivas de forma inter e intraes-
tadual ou não?; (b) Caso existam desigualda-
des, quais as suas confi gurações espaciais, ou 
seja, elas se manifestam mais de forma inter, 
intraestadual ou em ambas? 

Através da técnica de análise de compo-
nentes principais e utilizando-se de 16 variá-
veis abrangendo diversas áreas de cada Estado 
da região Sul, foram verifi cadas intensas de-
sigualdades não somente interestaduais como 
também intraestaduais, mesmo considerando-
se a região Sul bastante desenvolvida, se com-
parada às demais regiões brasileiras. 

Em vista dos argumentos apresentados e 
dos resultados obtidos, verifi ca-se que a hipó-
tese defendida neste trabalho, a saber, de que 
as desigualdades não somente existem entre os 
Estados da Região Sul como também se revelam 
de forma intensa em cada um desses Estados, é 
confi rmada, mostrando ser esta uma realidade 

Tabela 8. Dez maiores e menores escores dos municípios do Rio Grande do Sul. Índice de Fragi-
lidade Urbana, Educacional e de Distanciamento da capital (IFUED).
Table 8. The ten highest and lowest scores of Rio Grande do Sul municipalities. Distance from 
Capital, Educational and Urban Fragility Index (DEUFI).

Municípios Maiores 
Escores Mesorregião Municípios Menores 

Escores Mesorregião

Guabĳ u 11,480 Nordeste Santo Antônio 
das Missões 3,131 Noroeste

Santa Tereza 10,291 Nordeste Tenente Portela 3,121 Noroeste

Vanini 10,059 Noroeste Palmeira das 
Missões 3,113 Noroeste

Novo Cabrais 9,639 Centro Oriental Pinhal 3,069 Noroeste
Lagoa dos Três 

Cantos 9,611 Noroeste São Miguel das 
Missões 3,016 Noroeste

São José dos 
Ausentes 9,472 Nordeste Vera Cruz do 

Oeste 2,936 Centro Oriental

Pejuçara 9,202 Noroeste Nonoai 2,665 Noroeste

Maratá 9,200 Metropolitana 
de Porto Alegre São Nicolau 2,355 Noroeste

Fagundes Varela 9,169 Nordeste Porto Xavier 2,328 Noroeste
Boa Vista do Sul 9,033 Nordeste Redentora 2,168 Noroeste

Fonte: Elaboração própria a partir do so� ware S-Plus (1998).



Perspectiva Econômica, vol. 7, N. 1, p. 1-14, jan/jun 2011 13

Jean Max Tavares e Sabino da Silva Pôrto Junior

aparentemente típica de áreas possuidoras de 
indicadores sociais e econômicos positivos.

Esta constatação contribui com a ideia de que 
investimentos públicos podem ser feitos tam-
bém em regiões com economias de aglomeração 
e não apenas em regiões subdesenvolvidas, o 
que vai ao encontro dos pressupostos de Fujita e 
Thisse (2002, p. 422), os quais afi rmam que “não 
é claro que haja um confl ito entre aglomeração, 
crescimento e equidade: as pessoas morando na 
periferia estão melhores em uma estrutura cen-
tro-periferia do que sob dispersão.”

É claro que o uso de dados do ano de 2000 
do IBGE limita uma leitura mais atual das rea-
lidades da região Sul e de cada um de seus Es-
tados. Além disso, o trabalho “tira apenas uma 
foto” da região, ou seja, trata-se de uma análi-
se estática e não dinâmica, visto que a mesma 
poderia dizer se a realidade apresentada pelos 
dados vem se modifi cando ao longo do tempo.
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